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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

 
 
A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001277-02.2009.815.03711 – 1ª Vara da 
Comarca de Sousa

RELATOR            : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE      : João Batista Gadelha Bezerra
ADVOGADO     : José Silva Formiga
APELADA     : A Justiça Pública
ASSIST. DE ACUSAÇÃO : Manoel Costa de Oliveira Neto
ADVOGADO       : Lincoln Bezerra de Abrantes

   

APELAÇÃO CRIMINAL. JÚRI.  HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO.  Arts. 121, § 2º, 
incisos I, III e IV,  c/c 61, inciso II, alínea “h” todos 
do CP e 14 da Lei 10.826/2003. Ausência na 
elaboração de quesitos obrigatórios. Irregularidade 
insanável. Descumprimento aos princípios 
constitucionais da plenitude de defesa e do sigilo 
das votações. Nulidade do júri decretada de 
ofício.
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- Constatada nos autos a ausência de formulação 
de quesitos obrigatórios e a quebra da 
inviolabilidade das votações, mister é a nulidade do 
julgamento.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados. 

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e ANULAR, DE 
OFÍCIO, O JULGAMENTO REALIZADO PELO TRIBUNAL DO JÚRI DA 
1ª VARA DA COMARCA DE SOUSA PELA FALTA DE QUESITAÇÃO E 
QUEBRA DA INVIOLABILIDADE DAS VOTAÇÕES, em desarmonia com 
o parecer ministerial.

RELATÓRIO

 
Perante a 1ª Vara da Comarca de Sousa, João Batista 

Gadelha Bezerra, vulgo “João de Del” foi denunciado nas iras do art. 121, 
§ 2º, incisos I, III e IV, com a agravante do art. 61, inciso II, alínea “h” 
todos do CP c/c art. 14 da Lei 10.826/2003, em concurso material, pelos 
seguintes fatos narrados na inicial acusatória (fls. 02/06):

“...Emerge dos autos do inquérito policial em anexo, 
que o acusado acima qualificado, no dia 08 de março 
de 2009, por volta das 12h30min, na estrada que liga 
o município de Santa Cruz/PB ao de Alexandria/RN nas 
proximidades do Sítio Diamantina, juntamente com 
FRANCIELIO DELFINO DA COSTA, investido de animus 
necandi, efetuou disparo de arma de fogo, de grosso 
calibre, provavelmente espingarda calibre 12 contra a 
vítima JOSÉ COSTA DE OLIVEIRA.
O exame cadavérico da vítima (fls. 05 e 06) confirma 
que a causa da morte foi uma lesão com cerca de 6 cm 
decorrente de disparo de espingarda calibre 12 na face 
esquerda da mesma.



3

Noticiam os autos que naquele dia a vítima saiu da 
casa do Sr. André Avelino Ferreira, por volta de meio 
dia, onde havia almoçado e passava nas imediações do 
Sítio Diamantina, próximo a um lixão existente na 
estrada que liga os municípios de Santa Cruz/PB e 
Alexandria/RN guiando uma moto Honda C100 Biz, de 
cor vermelha.
Segundo testemunhas, após ter passado a vítima pelo 
local, passaram dois indivíduos em outra moto, sendo 
que o condutor usava capacete, mas o outro não, 
tendo sido este reconhecido como sendo o acusado 
João de Del.
Momentos após ouviu-se um tiro vindo da região 
próxima ao lixão, local onde se deu o delito, e em 
seguida, o acusado foi visto retornando daquele lugar, 
juntamente com outra pessoa, que desta feita, já não 
estava mais com capacete. 
Consta do inquérito ainda, que ninguém mais passou 
na estrada naquele momento, além da vítima e do 
acusado e que uma espingarda calibre 12 foi 
apreendida pela polícia no dia 28 de março daquele 
ano na residência deste último.
Dias após o ocorrido, os filhos da vítima passaram a 
perceber telefonemas anônimos que denunciavam 
Franciélio e João de Del como responsáveis pela morte 
de seu pai.
Também foi noticiado por telefonema anônimo, no dia 
28 de março de 2009, ao Sr. Manoel Costa de Oliveira, 
filho da vítima, que Franciélio encontrava-se na 
rodoviária de Sousa, no intuito de viajar para o estado 
de São Paulo, ocasião em que o Sr. Manoel comunicou 
o fato a polícia e esta promoveu a prisão daquele. 
Após prestar depoimento na delegacia, o mesmo foi 
liberado e no mesmo dia assassinado.
Ainda no dia 28 de março, foi preso também o acusado 
de posse de uma espingarda calibre 12, conforme já 
fora dito.
O acusado afirma conhecer Franciélio, tendo dito a 
autoridade policial, inclusive, que ambos já haviam 
sido suspeitos da prática de um assalto na região de 
São Francisco.
Os filhos da vítima afirmam que o pai não possuía 
inimigos e que a morte do mesmo dever ter ocorrido 
durante uma tentativa de assalto, visto que meses 
antes do crime a vítima havia vendido um terreno e 
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possivelmente os assassinos sabiam de tal 
circunstância. Contudo, nenhum bem, inclusive a 
motoC100Biz, foi subtraída da vítima. (...)”  
 

Denúncia recebida no dia 05 de outubro de 2010 (fl. 
02).

   
Ultimada a fase do judicium acusationis, o acusado João 

Batista Gadelha Bezerra, vulgo “João de Del” restou pronunciado nos 
termos da inicial acusatória (fls. 131/133).

    
Em seguida, o pronunciado joão Batista Gadelha 

Bezerra foi submetido a julgamento pelo Sinédrio Popular, tendo os 
jurados, por maioria, respondido negativamente ao terceiro quesito 
relativo ao pleito absolutório e positivamente no quinto, sexto e sétimo 
questionários referentes às qualificadoras do motivo torpe, meio cruel e 
impossibilidade de defesa da vítima. Já quanto ao crime de porte ilegal de 
arma de fogo, os jurados também responderam positivamente pela 
condenação (fls. 305/306, vol. II). 

O MM. Juiz a quo, à vista desse resultado, aplicou ao 
supracitado réu, pelo crime descrito no art.   121, § 2º, incisos I, III e IV, 
com a agravante do art. 61, inciso II, alínea “h” todos do CP à pena de 20 
(vinte) anos de reclusão, em regime inicial fechado. Já quanto ao delito do 
art. 14 da Lei 10.826/2003, o acusado restou condenado às reprimendas 
de 02 (dois) anos e 02 (dois) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa.

Do somatório das penas, chegou-se ao quantum de 22 
(vinte e dois) anos e 02 (dois) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa, 
à razão de um trinta avos do salário-mínimo vigente ao tempo do crime.

Recurso do réu interposto em plenário, com fulcro no 
art. 593, inciso III, alíneas “b”, “c” e “d” do CPP (fl. 312, vol. II). Em suas 
razões, expostas às fls. 315/318, vol. II, alega que a decisão dos jurados 
afrontou, de forma manifesta, o acervo probatório existente no caderno 
processual, pleiteando, por isso, novo julgamento pelo Tribunal do Júri. Ao 
final, requer a redução da pena.

O  Ministério Público estadual e o Assistente de 
Acusação, em contrarrazões escoradas às fls. 319/323 e 326/330, vol. II, 
requereram o desprovimento ao recurso interposto, com a manutenção do 
decisum vergastado.
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Instada a se manifestar, a d. Procuradoria-Geral de 
Justiça, em parecer subscrito pelo i. Procurador de Justiça Francisco 
Sagres Macedo Vieira, opinou pelo provimento parcial do apelo da 
seguinte maneira  (fls. 336/345, vol. II): a) afastar a agravante da 
reincidência; b) redimensionar as agravantes genéricas previstas no art. 
61, II, alíneas “c”, “d”  e “h”  para três anos; e c) absorção do crime de 
porte ilegal de arma de fogo para o de homicídio.

      
É o relatório. 

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade, 
conheço do recurso.

Em primeiro lugar, o recurso manejado pela defesa de 
João Batista Gadelha Bezerra,  suplica, com fulcro no art. 593, inc. III, 
alínea “d” do CPP, a tese de que a decisão prolatada pelo Colégio Popular 
de  Veredictos  da  1ª  Vara  da  Comarca  de  Sousa  foi  manifestamente 
contrária ao arcabouço probatório.

Entretanto, antes de analisar o mérito da presente 
apelação criminal, tenho preliminar a levantar de ofício, o que submeto à 
análise da Câmara Julgadora.

Adianto, desde logo, a presença de vício na quesitação 
formulada aos jurados, ensejando, destarte, a nulidade absoluta do feito, 
senão vejamos.

A propósito, os quesitos, a respeito do crime de 
homicídio qualificado, foram elaborados e respondidos da seguinte forma 
(fls. 305/306, vol. II):

“1ª     Série  
1°) No dia 08 de março de 2009, por volta das 12:30 
horas, na entrada que liga o município de Santa Cruz-
PB a Alexandria-RN, nas proximidades do Sítio 
Diamantina, a vítima José     Costa     de     Oliveira     sofreu 
disparo de arma de fogo de grosso calibre que 
provocou a lesão que lhe causou a morte, conforme 
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exame cadavérico de fls. 11/13 e certidão de óbito de 
fls. 79?
R: 07 SIM X 00 NÃO 
2°) O réu João     Batista     gadelha     Bezerra,   no dia 08 
de março de 2009, por volta das 12:30 horas, na 
estrada que liga o município de Santa Cruz-PB a 
Alexandria-RN, nas proximidades do Sítio Diamantina, 
em concurso com outra pessoa, efetuou disparo de 
arma de fogo de grosso calibre contra a vítima José 
Costa de Oliveira, produzindo as lesões que causaram 
sua morte?
R: 06 SIM X 01 NÃO 
3°) O jurado absolve o acusado?
R: 01 SIM X 06 NÃO
4º) O crime foi cometido por motivo torpe?
R: 07 SIM X 00 NÃO
5°) O crime foi cometido por com emprego de veneno, 
fogo, asfixia, tortura ou outro meio insidioso ou cruel, 
ou de que possa resultar perigo comum?
R: 07 SIM X 00 NÃO 
6°) O crime foi cometido à traição ou outro recurso que 
dificultou ou tornou impossível a defesa da vítima?
R: 07 SIM X 00 NÃO”

Diante do julgamento proferido pelo Conselho de 
Sentença, foi prolatada, do magistrado presidente do júri, a seguinte 
decisão (fls. 308/309, vol. II):

“...A culpabilidade encontra-se presente, pois o delito 
foi cometido com plena consciência do seu caráter 
ilícito. Registra antecedentes     criminais. A conduta 
social     merece reprovação. A personalidade     parece 
estar voltada para o crime. Consequências     foram de 
muita gravidade, porque a vítima faleceu em razão do 
disparo efetuado pelo acusado. As circunstâncias não 
são favoráveis em virtude da maneira como se 
desenvolveu o fato. Motivos injustificáveis. O 
comportamento     da     vítima   em nada concorreu para o 
delito.
Fixo a pena-base em 12 (doze) anos de reclusão, face 
caracterização do homicídio qualificado pelo motivo 
torpe. Considerando a agravante do crime ter sido 
cometido  com meio de emprego cruel, exaspero-a em 
2(dois) de reclusão. Considerando ainda a agravante 
do crime ter sido cometido  à traição, recurso que 
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dificultou a defesa da vítima, exaspero a pena em 2 
(dois) anos de reclusão. Considerando ainda a 
reincidência, exaspero a pena em mais 2 (dois) anos 
de reclusão. Diante da existência da agravante do 
crime ter sido cometido contra maior de 60 (sessenta) 
anos, exaspero ainda pena em mais 2 (dois) anos 
reclusão. Inexistindo circunstâncias atenuantes ou 
outras circunstâncias agravantes a serem 
reconhecidas, bem como demais causas especiais de 
aumento ou diminuição da pena, torno a pena 
definitiva em 20 (vinte) anos de reclusão. (...)”

Conforme se observa na  sentença  primeva,  mais 
precisamente quando da aplicação da dosimetria (fls. 308/310, vol. II), o 
magistrado primevo, ao aplicar a pena do crime de homicídio qualificado 
art.   121, § 2º, incisos I, III e IV, c/c art. 61, inciso II, alínea “h” todos do 
CP, valorou as agravantes - delito cometido contra idoso e a reincidência – 
sem que estas fossem quesitadas e deliberadas perante o Tribunal do Júri, 
acarretando, portanto, a nulidade, prevista na alínea “k” do art. 564 do 
CPP, verbis:

“Art. 564. A nulidade ocorrerá nos seguintes 
casos:  (...)
k) os quesitos e as respectivas respostas “

Assim, sem     maiores     necessidades     de     se     alongar     na   
matéria     mister     é     a     nulidade     de     seu     julgamento     até     porque     as     referidas   
agravantes     não     poderão     ser     inseridas     na     pena     sem     que     haja     a     formulação   
dos     quesitos     e     os     debates     no     plenário     do     júri.  

Outra nulidade a ser levada em consideração neste 
presente caderno processual, é referente à apuração dos votos proferidos 
pelos Senhores Jurados, consoante dispõe o artigo 483, § 2°, do Código 
de Processo Penal, com a redação dada pela Lei 11.689/11:

“Art. 483 Os quesitos serão formulados na seguinte 
ordem, indagando sobre:
I - a materialidade do fato;
II - a autoria ou participação;
III - se o acusado deve ser absolvido;
IV - se existe causa de diminuição de pena alegada 
pela defesa;
V - se existe circunstância qualificadora ou causa de 
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aumento de pena reconhecidas na pronúncia ou em 
decisões posteriores que julgaram admissível a 
acusação.(...)
§ 2º Respondidos afirmativamente por mais de 3 (três) 
jurados os quesitos relativos aos incisos I e II do caput 
deste artigo será formulado quesito com a seguinte 
redação: 
O jurado absolve o acusado? (...) “

Conforme se vê da redação do aludido dispositivo 
legal, quando houver a resposta afirmativa ou negativa pela maioria dos 
jurados, em relação a determinado quesito, não é necessária a leitura dos 
votos restantes, devendo esta ser interrompida quando as respostas 
(negativas ou positivas) atingirem mais de três votos.

A partir da Lei 11.689/2006, preservando-se o sigilo da 
votação, outro princípio constitucional regente do júri, não mais se deve 
divulgar o resultado final. 

Na hipótese dos autos, verifica-se que o magistrado 
subverteu o comando descrito no § 1° do art. 483 do CPP porquanto abriu 
e divulgou todos os votos dos jurados, ferindo a regra constitucional do 
sigilo das votações, consoante fls. 305/306,vol. II.

Logo, a divulgação de todos os votos, em frontal 
contrariedade com dispositivo literal da lei, compromete a higidez do 
julgamento realizado, por ofensa direta ao princípio constitucional do sigilo 
das votações. 

Ponto outro,  no tocante ao delito  de porte ilegal  de 
arma de fogo de uso permitido, o magistrado que presidiu o júri, quando 
da formulação dos quesitos, apenas indagou aos jurados acerca da autoria 
e materialidade delitiva em um só quesito, confira-se (fl. 306, vol. II):

“2ª Série
1°) O réu João Batista Gadelha Bezerra, no dia 08 de  
março de 2009, por volta das 12:30 horas, na estrada  
que liga o município de Santa Cruz-PB a Alexandria-RN,  
nas  proximidades  do  Sítio  Diamantina,  portava  uma 
arma de fogo, sem autorização legal e em desacordo  
com as normas pertinentes?
R: 06 SIM X 01 NÃO”
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Da  análise  da  indagação  acima,  percebe-se, 
facilmente, que não foi preparado e submetido à análise dos jurados o 
quesito geral  sobre a absolvição do réu. Além dessa irregularidade, foi 
indagada  aos  jurados  um  único  questionário  indagando  a  autoria  e 
materialidade delitivas.

A  sessão  de  julgamento  foi  realizada  no  dia  21  de 
novembro  de  2013  quando  já  estava  em  vigor  a  edição  da  Lei 
11.719/2008, que impõe a obrigatoriedade da formulação do questionário 
geral  acerca  da  absolvição  do  agente,  independentemente  da  tese 
defensiva arguida em plenário.

Por oportuno, o art. 483 do CPP assim dispõe:

"Art. 483. Os quesitos serão formulados na seguinte 
ordem, indagando sobre: 
I – a materialidade do fato;
II – a autoria ou participação; 
III   –   se     o     acusado     deve     ser     absolvido  ; 
IV –  se existe causa de diminuição de pena alegada 
pela defesa; V –  se existe circunstância qualificadora 
ou causa de aumento de pena reconhecidas na 
pronúncia ou em decisões posteriores que julgaram 
admissível a acusação." Grifo meu.

É de se ressaltar que, não somente a ordem da 
quesitação é considerada cogente, mas também o quesito que indaga se 
os jurados absolvem o réu. 

In casu, muito embora os jurados tenham respondido 
afirmativamente aos quesitos referentes à materialidade e autoria 
delitivas, o magistrado sentenciante deveria ter formulado o quesito 
constante do art. 483, III, do Código     de     Processo     Penal  , por se tratar de 
questionário obrigatório que deve ser elaborado e submetido à votação, 
ainda que a única tese defensiva seja a negativa de autoria, em razão da 
garantia constitucional da plenitude de defesa.

Nessa toada, espreitem-se os seguintes precedentes 
do STJ:

“... 4. Por outro lado, relativamente à ofensa ao art. 
483 do Código     de     Processo     Penal  , com a redação que 
lhe foi dada pela Lei nº. 11.689⁄08, apesar de a 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10628650/artigo-483-do-decreto-lei-n-3689-de-03-de-outubro-de-1941
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/93624/lei-11689-08
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033703/c%C3%B3digo-processo-penal-decreto-lei-3689-41
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10628650/artigo-483-do-decreto-lei-n-3689-de-03-de-outubro-de-1941
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033703/c%C3%B3digo-processo-penal-decreto-lei-3689-41
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10628501/inciso-iii-do-artigo-483-do-decreto-lei-n-3689-de-03-de-outubro-de-1941
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questão não ter sido enfrentada na origem, a ordem 
deve ser conhecida, por se tratar de nulidade absoluta. 
5. Nos termos do §     2º   do artigo 483 do CPP, 
reconhecida a autoria e a materialidade pelo Conselho 
de Sentença, deve-se indagar, obrigatoriamente, se"o 
jurado absolve o acusado?". Trata-se, pois, de quesito 
genérico de absolvição, que deve ser formulado 
independente das teses defensivas sustentadas em 
Plenário. (…)
10. Habeas corpus concedido para anular o Julgamento 
realizado pelo Tribunal do Júri, determinando que o 
paciente seja colocado em liberdade, se por outro 
motivo não estiver preso, mediante assinatura de 
termo de compromisso.”  (HC n.º 137.710⁄GO, Rel. 
Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 
16⁄12⁄2010.)

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUNAL DO JÚRI. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE FORMULAÇÃO DE 
QUESITO ABSOLUTÓRIO GENÉRICO. NULIDADE 
ABSOLUTA. QUESITAÇÃO OBRIGATÓRIA 
INDEPENDENTE DA TESE DEFENSIVA SUSTENTADA EM 
PLENÁRIO. OBSERVÂNCIA DA GARANTIA 
CONSTITUCIONAL DA PLENITUDE DE DEFESA. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.
1. O quesito absolutório genérico, previsto no art. 483, 
inciso III, do Código     de     Processo     Penal  , é obrigatório, 
independentemente da tese defensiva sustentada em 
plenário, em razão da garantia constitucional da 
plenitude de defesa, cuja ausência de formulação 
acarreta nulidade absoluta.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AREsp. 71.554⁄GO, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
16⁄8⁄2012)

“... 4. A quesitação relativa à absolvição do acusado 
decorre expressamente da lei (art. 483, §     2º  , do CPP), 
portanto sua formulação é obrigatória, em razão da 
garantia constitucional da plenitude de defesa. 
Precedente.
5. Considerando-se que o quesito da absolvição é 
obrigatório, tem incidência a Súmula 156⁄STF e, em se 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033703/c%C3%B3digo-processo-penal-decreto-lei-3689-41
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10628322/par%C3%A1grafo-2-artigo-483-do-decreto-lei-n-3689-de-03-de-outubro-de-1941
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10628650/artigo-483-do-decreto-lei-n-3689-de-03-de-outubro-de-1941
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033703/c%C3%B3digo-processo-penal-decreto-lei-3689-41
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10628501/inciso-iii-do-artigo-483-do-decreto-lei-n-3689-de-03-de-outubro-de-1941
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10628650/artigo-483-do-decreto-lei-n-3689-de-03-de-outubro-de-1941
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033703/c%C3%B3digo-processo-penal-decreto-lei-3689-41
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10628650/artigo-483-do-decreto-lei-n-3689-de-03-de-outubro-de-1941
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10628322/par%C3%A1grafo-2-artigo-483-do-decreto-lei-n-3689-de-03-de-outubro-de-1941
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tratando de nulidade absoluta, mostra-se irrelevante o 
fato de não ter sido suscitada em momento oportuno.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem de habeas 
corpus concedida de ofício, para anular o julgamento 
dos pacientes, realizado pelo Tribunal do Júri, 
determinando-se que outro se realize, devendo ser 
formulado o quesito obrigatório previsto no art. 483, III 
e § 2º, do Código     de     Processo     Penal  , com expedição, 
por consequência, de alvará de soltura. (HC 
254.568⁄PB, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 12⁄3⁄2013.)

Desse modo, ausente o quesito obrigatório de 
absolvição (inciso III do art. 483 do CPP), a nulidade do julgamento 
quanto ao delito de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido também 
se faz necessária.

Ex positis, em desarmonia com o parecer ministerial, 
ANULO, DE OFÍCIO, PELA FALTA DE QUESITAÇÃO E QUEBRA DA 
INVIOLABILIDADE DAS VOTAÇÕES, O JULGAMENTO REALIZADO 
PELO TRIBUNAL DO JÚRI DA 1ª VARA DA COMARCA DE SOUSA, 
devendo o apelante ser submetido a novo júri na supracitada unidade 
judiciária. Mantidos os efeitos da prisão preventiva.

É como voto.
  
Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 

Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente, em exercício, 
da Câmara Criminal e relator, dele participando os Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores Marcos William de Oliveira (Juiz de 
Direito convocado para substituir o Exmo. Des. João Benedito da 
Silva), revisor, e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora 
Doutora maria Lurdélia Diniz de Albuquerque Melo, Procuradora 
de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal "Des. 
Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho" do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 09 de dezembro de 
2014.

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033703/c%C3%B3digo-processo-penal-decreto-lei-3689-41
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10628501/inciso-iii-do-artigo-483-do-decreto-lei-n-3689-de-03-de-outubro-de-1941
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10628650/artigo-483-do-decreto-lei-n-3689-de-03-de-outubro-de-1941
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